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Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, a Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São
Paulo/SP, recebeu o XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, cujo tema norteador foi “Os
Caminhos da Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento reuniu representantes da
pesquisa jurídica de todas as regiões do Brasil, promovendo diálogos voltados à construção de
um pensamento jurídico capaz de responder às transformações globais e aos novos desafios da
sociedade contemporânea.

Na linha temática de Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo IV, os pôsteres
apresentados refletiram sobre aspectos centrais das práticas punitivas, das garantias
fundamentais, dos sistemas de justiça criminal e das políticas públicas relacionadas à
segurança e à persecução penal. Muitas das discussões se conectaram ao tema da
internacionalização, especialmente no tocante às influências normativas globais, às
comparações entre sistemas penais e às tendências internacionais de reforma e humanização
do processo penal.

Os trabalhos reunidos nesta publicação demonstram a relevância da pesquisa acadêmica no
campo penal e criminológico. Boa leitura!

Jeanne Carla Rodrigues Ambar

Daniel Wagner Haddad

Jaqueline de Paula Leite Zanetoni
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QUANDO O JUIZ SE TORNA INVESTIGADOR E ACUSADOR:
IMPARCIALIDADE E DEVIDO PROCESSO LEGAL EM ANÁLISE CRÍTICA

Hassan Magid de castro Souki1

Gisele Rondas Diniz Costa

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO. A tão discutida falta de imparcialidade e violação ao princípio do juiz
natural e do sistema acusatório pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no Inquérito nº 4781,
conhecido como “inquérito das fake News” é o tema da presente investigação científica.
Ainda que o art. 43 do RISTF e o art. 5, II, do Código de Processo Penal prevejam a
instauração de inquérito mediante requisição da autoridade judiciária, entende-se que tais
previsões violam o sistema acusatório em vigor no Brasil com o advento Constituição Federal
de 1988, pelo que não foram por esta recepcionados. A seu turno, a designação do Ministro
Alexandre de Morais, na Portaria 69/2019, como relator das investigações violou o princípio
do juiz natural, pois a este, por prevenção, também coube a relatoria nas ações penais
posteriormente promovidas pelo Ministério Público Federal. Ainda, o relator, conforme se
verifica nas investigações procedidas pela Polícia Federal, é vítima dos fatos que se buscava
apurar, o que compromete, evidentemente, sua imparcialidade diante da ocorrência da
hipótese prevista no art. 252, IV do Código de Processo Penal. De fato, a atuação do juiz no
controle da legalidade das investigações e a autorizar a realização de diligências sujeitas a
cláusula de reserva de jurisdição, fazem que este tenha comprometida sua convicção a
respeito dos fatos, pelo que, quando do processo, já estará comprometido com uma ideia
formada durante o procedimento inquisitivo. PROBLEMA DE PESQUISA: O problema da
presente pesquisa é: o fato do relator do Inquérito nº 4781 ser nomeado pela Portaria 69/2019
e figurar como vítima dos fatos investigados compromete sua imparcialidade e viola o
princípio do juiz natural? OBJETIVO. O objetivo geral do trabalho é analisar se o previsto do
art. 43 do RISTF e na Portaria 69/2019 estão de acordo com as disposições da Constituição
Federal, bem como se ocorreu a violações aos princípios do juiz natural e devido processo
legal. MÉTODO: A pesquisa que se propõe pertence à vertente metodológica jurídico-social.
No tocante ao tipo de investigação, foi escolhido, na classificação de Gustin, Dias e Nicácio
(2020), o tipo jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido na pesquisa será
predominantemente dialético. RESULTADOS ALCANÇADOS: A gravidade em tese dos
fatos praticados por autoridades públicas e a inércia do Ministério Público Federal não podem
justificar a atuação contrária aos ditames constitucionais. No sistema acusatório, adotado pela
Constituição Federal de 1988, não cabe aos magistrados a acumulação das funções de
investigar, acusar e julgar. Assim, em virtude da não recepção dos arts. 43 do RISTF e 5º, II
do CPP, jamais poderia ter havido instauração de ofício Inquérito nº 4781 pelo Ministro Dias
Tóffoli. Ainda, a ausência de sorteio para a determinação do relator do Inquérito nº 4781 viola
frontalmente art. 5º, inciso XXXVII e LIII, da Constituição Federal, que veda a criação ou
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designação de juiz ou tribunal de exceção e dispões que ninguém será processado nem
sentenciado senão pela autoridade competente. Quando violados direitos e garantias
fundamentais, não há o que se falar em um Estado Democrático de Direito. Neste o meio
justifica o fim, jamais o fim justifica o meio.

Palavras-chave: Imparcialidade, Legalidade, Investigação
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